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MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRANTE QUE
OBJETIVA PROMOÇÃO  DE  PATENTE  MILITAR.
AÇÃO  ORDINÁRIA AJUIZADA COM  O  MESMO
OBJETIVO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
OCORRÊNCIA DE COISA JULGADA.  EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,
DENEGANDO A SEGURANÇA.

- Quando este remédio constitucional foi impetrado,
poderíamos afirmar que havia litispendência com a
Ação Ordinária supracitada. Todavia, como antes do
julgamento  de  mérito  do  “mandamus”  houve  o
trânsito em julgado da Ação Ordinária,  entendo que
este processo deve ser extinto  em razão da coisa
julgada,  porquanto  configurada  identidade  jurídica
entre as demandas, já que as ações intentadas têm
como objetivo final o mesmo resultado,  ainda que o
polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

-  Assim, não é possível,  em sede de Mandado de
Segurança, rediscutir eventual direito à promoção na
patente quando há decisão de mérito, transitada em
julgado a esse mesmo respeito, prolatada em Ação
Ordinária  antes  ajuizada  pelo  Impetrante.  Como  o
Requerente optou pela propositura de ação judicial,
submetendo-se,  pois,  ao  comando  da  decisão
jurisdicional transitada em julgado, a impetração do
Mandado de Segurança consistiria em via rescisória
transversa, o que não pode ser admitido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, DENEGAR A SEGURANÇA, nos termos
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do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 66.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  com  Pedido  Liminar

interposto  por  José  Severino  Filho  em face  de  ato  supostamente  ilegal  do

Comandante Geral da Polícia Militar da Paraíba que indeferiu seu pedido de

promoção à patente de Terceiro Sargento.

Em suas razões, assevera que é Cabo da Polícia Militar, possui

dez anos nesta graduação e concluiu o Curso de Formação de Sargentos.

Requer,  portanto,  a  concessão  da  liminar  para  que  seja

determinada  à  autoridade  coatora  sua  promoção  ao  posto  de  Terceiro

Sargento.

Juntou documentos (fls.13/28).

O pedido liminar foi indeferido (fls.32/33).

Informações prestadas às fls.38/40.

O  Estado  da  Paraíba  requereu  a  denegação  da  segurança

(fls.49/55).

A Procuradoria de Justiça opinou pela denegação  da

segurança às fls. 58/62.

É o relatório. 

VOTO

Pretende o Impetrante a concessão da liminar para que seja

promovido ao posto de Terceiro Sargento da Polícia Militar.

A questão não requer maiores comentários.

O Impetrante formulou o mesmo pedido na Ação de Obrigação
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de Fazer de nº 0021185-34.2011.815.2001, cuja sentença de improcedência foi

publicada  em  28/11/2013,  com  trânsito  em  julgado  em  08/07/2014.  Em

26/02/2014,  impetrou este  remédio  constitucional,  sem que tivesse ocorrido

nenhum fato novo.

Na sentença,  anexada pela autoridade apontada coatora,  às

fls.42/45, o magistrado entendeu que não foi preenchido o requisito previsto no

Decreto  nº 23.287/2002, qual seja, 10 (dez) anos na patente de Cabo para

poder requerer a promoção à Terceiro Sargento.

De  fato,  outro  não  poderia  ser  o  entendimento,  pois  ele  foi

promovido à Cabo apenas em 2008 e, assim, não comprovou possuir dez anos

na patente.

Quando este remédio constitucional foi impetrado, poderíamos

afirmar que havia litispendência com a Ação Ordinária supracitada. Todavia,

como  antes  do  julgamento  de  mérito  do  “mandamus”  houve  o  trânsito  em

julgado da Ação Ordinária,  entendo que este processo deve ser extinto em

razão  da  coisa  julgada,  porquanto  configurada  identidade  jurídica  entre  as

demandas,  já  que  as  ações  intentadas  têm  como  objetivo  final  o  mesmo

resultado,  ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ESPECIAL.  COISA  JULGADA
CONFIGURADA.  IDENTIDADE  ENTRE  AS
DEMANDAS  RECONHECIDA  PELA  INSTÂNCIA
ORDINÁRIA.  NECESSÁRIA  ANÁLISE  DE
PREMISSAS  FÁTICAS  CONSTANTES  DO
ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Esta  Corte  Superior  firmou  entendimento  no
sentido  de  reconhecer  a  coisa  julgada  entre
mandado de segurança e ação ordinária, quando tais
insurgências  objetivam o  mesmo resultado  prático,
como  reconhecido  pela  Instância  Ordinária  na
espécie.
2.  O  cotejo  das  premissas  fáticas  assumidas  pelo
acórdão  (comparação  das  demandas)  e  jurídicas
(reconhecimento de litispendência quando as causas
objetivam  o  mesmo  resultado  prático)  remete  à
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aplicação da Súmula 7/STJ, por se tratar de hipótese
de  identidade  de  partes,  causa  de  pedir  e  pedido
verificada  pelas  instâncias  ordinárias,  em
observância às pretensões deduzidas no mandado
de segurança e na ação ordinária (demandas que,
no apelo nobre, figuram como prova).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1232975/AM,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
17/12/2013, DJe 03/02/2014)

Assim, não é possível, em sede de Mandado de Segurança,

rediscutir eventual direito à promoção na patente quando há decisão de mérito,

transitada em julgado a esse mesmo respeito,  prolatada em ação ordinária

antes ajuizada pelo Impetrante. Como o Requerente optou pela propositura de

ação  judicial,  submetendo-se,  pois,  ao  comando  da  decisão  jurisdicional

transitada em julgado, a impetração do Mandado de Segurança consistiria em

via rescisória transversa, o que não pode ser admitido.

Por todas estas razões, por vislumbrar coisa julgada material,

extingo o Mandado de Segurança, sem resolução do mérito.

É o voto. 

Presidiu   a  sessão,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Leandro dos Santos. Participaram do julgamento os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos), Gustavo
Leite Urquiza (Juiz  convocado para substituir  o  Des.  Oswaldo Trigueiro  do
Valle Filho) e Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Ausente, justificadamente,
a Exma. Sra. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima Senhora Doutora  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,
Promotora de Justiça, convocada.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  no  dia  12  de
novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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